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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : KATIA DAL MORO - RS044322
AGRAVADO : LUCILA MARTINS SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIANO NERY - RS046027

RAQUEL BERTHOLDO CAVALLI NERY - RS090936
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PAGAMENTO POR 
MEIO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. FIXAÇÃO. NECESSIDADE DE RETORNO AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Este Superior Tribunal firmou a compreensão no sentido de que "
é cabível a condenação em honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo 
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese 
de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao 
art. 85, § 7°, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.881.747/RS, 
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/11/2021).
2. Uma vez afastada a premissa jurídica contida no acórdão 
recorrido, e tendo em vista que a fixação dos honorários 
advocatícios envolve o exame de circunstâncias de natureza fática, 
na forma prevista no art. 85, § 2º, I a IV, c/c o § 3º, caput, do CPC, 
faz-se necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para 
que este arbitre a verba honorária a que se refere o art. 85, § 7º, do 
CPC.
3. A questão concernente aos critérios para fixação dos honorários 
advocatícios a que se refere o art. 85, § 7º, do CPC deverá ser 
oportunamente examinada pela Corte de origem, sendo certo que 
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eventual pronunciamento deste Superior Tribunal, no presente 
momento processual, importaria em supressão de instância
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : KATIA DAL MORO - RS044322
AGRAVADO : LUCILA MARTINS SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIANO NERY - RS046027
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PAGAMENTO POR 
MEIO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. FIXAÇÃO. NECESSIDADE DE RETORNO AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Este Superior Tribunal firmou a compreensão no sentido de que "
é cabível a condenação em honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo 
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese 
de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao 
art. 85, § 7°, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.881.747/RS, 
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/11/2021).
2. Uma vez afastada a premissa jurídica contida no acórdão 
recorrido, e tendo em vista que a fixação dos honorários 
advocatícios envolve o exame de circunstâncias de natureza fática, 
na forma prevista no art. 85, § 2º, I a IV, c/c o § 3º, caput, do CPC, 
faz-se necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para 
que este arbitre a verba honorária a que se refere o art. 85, § 7º, do 
CPC.
3. A questão concernente aos critérios para fixação dos honorários 
advocatícios a que se refere o art. 85, § 7º, do CPC deverá ser 
oportunamente examinada pela Corte de origem, sendo certo que 
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eventual pronunciamento deste Superior Tribunal, no presente 
momento processual, importaria em supressão de instância
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do 

Sul desafiando decisão que deu parcial provimento ao recurso especial para "reformar o 

acórdão recorrido, de modo a reconhecer em favor da parte ora recorrente o direito à 

percepção de honorários advocatícios na forma do art. 85, § 7º, do CPC, bem como 

determinar, via de consequência, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 

fixe a referida verba honorária, como entender de direito" (fls. 291/292).

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 309/310).

A parte demandante, em suas razões, sustenta, em síntese, que "é uníssono o 

entendimento desse egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido da limitação da base 

de cálculo dos honorários devidos na execução de crédito sujeito a precatório ao 

montante controvertido na impugnação, como ilustram os recentes os precedentes a 

seguir invocados. [...] Em síntese, é pacífico no âmbito do e. STJ que em Cumprimento de 

Sentença sujeito ao regime de precatório somente serão devidos honorários advocatícios 

ao exequente sobre a parte impugnada pelo executado e na medida da distribuição 

sucumbencial fixada pelo juiz ao examinar a impugnação" (fls. 317/319).

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Como asseverado no decisum, este Superior Tribunal firmou a compreensão 

no sentido de que "é cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento 

de sentença contra a Fazenda Pública cujo pagamento ocorrerá através do regime de 

precatório, na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao 

art. 85, § 7°, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.881.747/RS, relator Ministro 
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BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2021).

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SENTENÇA QUE NEGOU PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
POSTERIORMENTE CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APELO 
NOBRE PROVIDO E DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL A QUO PARA REAPRECIAR O AGRAVO DE INSTRUMENTO À 
LUZ DE NOVA PREMISSA JURÍDICA. DESNCESSIDADE DE RETORNO 
DOS AUTOS AO JUÍZO DE 1º GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Cuida-se na origem de agravo instrumento interposto pela parte ora 
agravante contra decisão proferida nos autos do cumprimento de sentença em 
desfavor do IPERGS, que indeferiu a fixação de honorários advocatícios.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "é cabível a condenação em 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública cujo pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese 
de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7°, 
do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 1.881.747/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/11/2021.).
3. O agravo de instrumento é dotado de efeito devolutivo, permitindo ao 
Tribunal ad quem reexaminar a questão resolvida pela decisão interlocutória 
de que se recorre, sendo certo que o decisum que vier ser prolatado pela Corte 
também é dotado de efeito substitutivo. Inteligência dos arts. 1.008 e 1.015 do 
CPC. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 649.912/ES, relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2020; REsp n.
1.913.033/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 25/6/2021.
4. No caso concreto, reconheceu-se que a decisão proferida pela Corte 
estadual se amparou em premissa jurídica equivocada -impossibilidade de 
fixação de honorários advocatícios de sucumbência na hipótese sub judice. 
Considerando-se a inviabilidade de arbitramento da verba honorária desde já, 
em virtude do óbice da Súmula 7/STJ, devem os autos retornar ao Tribunal de 
origem.
5. Nessa toada, verifica-se que os julgados citados pela parte ora agravante - 
EDcl no REsp 1.893.146/RS e EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.889.062/RS 
(relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 26/8/2021 e DJe de 
27/9/2021, respectivamente) - encontram-se dissonantes da jurisprudência 
majoritária desta Corte, com a qual se alinha, por sua vez, a decisão ora 
agravada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.524/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CUMULATIVAMENTE NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.520.710/SC A PROCESSOS REGIDOS SOB A 
ÉGIDE DO CPC/2015. PLEITO EXECUTIVO IMPUGNADO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida em 
execução de sentença, que não fixou honorários advocatícios na execução. No 
Tribunal a quo a decisão foi mantida, ao argumento de que a fixação de 
honorários deve-se dar somente nos embargos à execução, ação autônoma, e 
não na execução em si. Interposto recurso especial, este teve seguimento. No 
STJ, em decisão monocrática de minha lavra, o recurso especial foi conhecido e 
dado provimento, para fixação da verba honorária no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública.
II - No cumprimento de sentenças proferidas em ações plúrimas ou individuais, 
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a apresentação da impugnação é relevante para hipótese da aplicação da 
norma contida no art. 85, § 7º, do CPC/2015:"Não serão devidos honorários no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de 
precatório, desde que não tenha sido impugnada". A lei processual concede 
à Fazenda Pública a benesse de não pagar honorários advocatícios nos casos 
em que ela não se opõem ao cumprimento da obrigação prevista no título 
executivo. A não ser que se queira ignorar o comando implícito da norma, a 
interpretação possível é que, oferecida resistência à execução da sentença, por 
parte da Fazenda, passam a ser devidos os honorários advocatícios, em 
respeito ao princípio da causalidade.
III - No caso dos autos, em que pese não ter havido impugnação diretamente 
dirigida à execução, houve apresentação de embargos à execução, 
caracterizando resistência da Fazenda Pública à pretensão executiva, 
acarretando a aplicação do recurso especial repetitivo 1.520.710/SC, que 
admitiu a cumulação da verba honorária fixada nos embargos à execução com 
a verba devida na execução, perfeitamente aplicável a decisões proferidas sob a 
égide do CPC/2015. (AgInt no REsp n. 1.868.089/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 28/8/2020; AgInt no 
REsp n. 1.831.041/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2020, DJe de 2/3/2020.)
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.888.832/RS, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/9/2022.)

 
Em razão do entendimento supra, observou-se que, uma vez afastada a 

premissa jurídica contida no acórdão recorrido, e tendo em vista que a fixação dos 

honorários advocatícios envolve o exame de circunstâncias de natureza fática, na forma 

prevista no art. 85, § 2º, I a IV, c/c o § 3º, caput, do CPC, faz-se necessário o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem para que este arbitre a verba honorária a que se refere o art. 

85, § 7º, do CPC.

Por fim, está correta a decisão que analisou os embargos declaratórios da  

parte ora insurgente, ao afirmar que a questão concernente aos critérios para fixação dos 

honorários advocatícios a que se refere o art. 85, § 7º, do CPC deverá ser oportunamente 

examinada pela Corte de origem, sendo certo que eventual pronunciamento deste 

Superior Tribunal, no presente momento processual, importaria em supressão de 

instância, não havendo, portanto, falar em fixação de base de cálculo da verba 

sucumbencial.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCILA MARTINS SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIANO NERY - RS046027

RAQUEL BERTHOLDO CAVALLI NERY - RS090936
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : KATIA DAL MORO - RS044322

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : KATIA DAL MORO - RS044322
AGRAVADO : LUCILA MARTINS SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIANO NERY - RS046027

RAQUEL BERTHOLDO CAVALLI NERY - RS090936

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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